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CONSIDERANDO a discrepância observada entre os dados disponíveis no CNACL e os dados informados pelos Tribunais

de Justiça dos Estados ao CNJ, sobre a quantidade de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa (Processo SEI no 10.492/2018);

CONSIDERANDO os princípios de execução das medidas socioeducativas, que se coadunam com a razoável duração do

processo, garantia constitucional (art. 5o, LXXVIII, da Constituição; art. 121 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 e art. 35 da Lei no 12.594,
de 18 de janeiro de 2012).

CONSIDERANDO a exigência legal de observância dos prazos referentes ao cumprimento de medidas socioeducativas (art.

235 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990);

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ, no Procedimento de Ato Normativo no 0009619-17.2019.2.00.0000, na
302ª Sessão Ordinária, realizada em 17 de dezembro de 2019;

RESOLVE:

Art. 1o Recomendar a todos os juízes que, no exercício da competência penal ou de execução penal, zelem pelo
preenchimento integral dos campos referentes às informações biográficas e processuais contidas nos sistemas SEEU, SISTAC e BNMP, conforme
o caso, nas situações abaixo:

I – quando da realização das audiências de custódia;

II – quando da apresentação das pessoas com processo de execução penal em curso;

III – quando da realização de audiências de instrução em processos penais ou de execução penal, quando constatada a
ausência de cadastro no sistema pertinente; ou

IV – quando da expedição dos documentos previstos no art. 7o da Resolução CNJ no 251/2018.

Art. 2o Recomendar aos juízes das Varas da Infância e da Juventude que, no exercício da respectiva competência, zelem
pelo preenchimento integral do CNIUIS e do CNACL e que, especialmente, quanto ao último sistema, providenciem a imediata baixa da Guia,
em seguida à decisão que extinguir a medida socioeducativa.

Parágrafo único. A recomendação abrange os processos de execução com medida já extinta, cuja Guia ainda não tenha
sido baixada no CNACL.

Art. 3o Recomendar aos juízes das Varas da Infância e da Juventude que procedam à revisão das decisões que tratem de
adolescentes em conflito com a lei, especialmente em relação a:

I – adolescentes cumprindo medida socioeducativa há mais de três anos;

II – pessoas maiores de vinte e um anos em cumprimento de medida socioeducativa;

III – adolescentes em internação provisória há mais de quarenta e cinco dias; ou

IV – adolescentes cumprindo internação-sanção há mais de noventa dias.

Art. 4o Publique-se e encaminhe-se cópia aos presidentes dos tribunais para que providenciem ampla divulgação a todos
os magistrados.

Ministro DIAS TOFFOLI

RECOMENDAÇÃO No 60, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019.

Recomenda aos juízes estaduais que mantenham a tramitação de processos

previdenciários propostos antes da eficácia da Lei no 13.876/2019 na Justiça
Estadual.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais;
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CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a fiscalização e a normatização de atos praticados pelo Poder

Judiciário (art. 103-B, § 4o, I, II e III, da CF);

CONSIDERANDO a edição da Resolução no 603/2019, pelo Conselho da Justiça Federal, com o entendimento de que a Lei

no 13.876/2019 só deve ser aplicada aos casos propostos depois de iniciada a sua eficácia;

CONSIDERANDO que o relatório do Departamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça indica que
há aproximadamente 1,5 milhão de processos de competência delegada, representando um acréscimo imediato de 18,1% no acervo da Justiça
Federal;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Procedimento de Comissão no 0001047-72.2019.2.00.0000, na 302ª
Sessão Ordinária, realizada em 17 de dezembro de 2019;

RESOLVE:

Art. 1o Recomendar aos juízes estaduais que mantenham a tramitação dos processos propostos antes da eficácia da Lei no

13.876/2019 na Justiça Estadual, abstendo-se de remetê-los à Justiça Federal enquanto não resolvido o Conflito de Competência no 170.051,
instaurado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

Art. 2o Publique-se e encaminhe-se cópia aos Presidentes dos Tribunais de Justiça para que providenciem ampla divulgação
a todos os magistrados.

Ministro DIAS TOFFOLI

RESOLUÇÃO No 300, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2019.

Acrescenta os artigos 28-A e 28-B à Resolução CNJ no 225, de 31 de maio de
2016, a qual dispõe sobre a Política Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito
do Poder Judiciário e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a constituição e a efetivação do Comitê Gestor da Justiça Restaurativa do CNJ, por meio das Portarias

no 91/2016 e no 137/2018;

CONSIDERANDO o Planejamento da Política Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário, elaborado
pelo Comitê Gestor da Justiça Restaurativa do CNJ, validado em dois seminários nacionais e em consulta pública, com vistas a concretizar a
política de Justiça Restaurativa em todo o país, com respeito ao que já foi construído e está em desenvolvimento, mas, ao mesmo tempo, com

vistas aos princípios, aos valores, à estrutura e aos fluxos da Justiça Restaurativa previstos na Resolução CNJ no 225/2016;

CONSIDERANDO ser constante objetivo do Comitê Gestor da Justiça Restaurativa prezar pela qualidade da Justiça
Restaurativa em todo o país, entendida como instrumento de transformação social que se volta a lidar com os fatores relacionais, institucionais
e sociais que fomentam a violência;

CONSIDERANDO que compete ao Comitê Gestor da Justiça Restaurativa do CNJ estruturar e desencadear ações para
efetivar as diretrizes programáticas do Planejamento da Política de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário Nacional do CNJ;


